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ATOS DO EXECUTIVO

LEIS

LEI N.º 3.659, DE 03 DE SETEMBRO DE 2013
Projeto de Lei n.º 86/13

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 10.550,79 (dez mil, quinhentos e cinqüenta
reais e setenta e nove centavos), para atender a seguinte dotação:

Art.2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos proveniente do superávit
financeiro apurado na Prefeitura Municipal, nos termos do inc. I, §1º, do art. 43, da Lei 4.320, de 17
de março de 1964, constituído pela diferença positiva entre o ativo e o passivo financeiro, apurado
no Balanço Patrimonial do exercício de 2012, na importância de R$ 9.612,42 (nove mil, seiscentos
e doze reais e quarenta e dois centavos).

Art.3º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas, também, com recursos provenientes
de excesso de arrecadação, nos termos do inc. II, §1º, do artigo 43, da Lei n.º 4.320, de 17 de
março de 1964, obtido através de recurso da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
Regional,  na importância de R$ 938,37 (novecentos e trinta e oito reais e trinta e sete
centavos) .

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, proceder à inclusão do projeto previsto
nesta Lei, no valor de R$ 10.550,79 (dez mil, quinhentos e cinqüenta reais e setenta e nove centavos),
no Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei
nº 3.482 de 19 de junho de 2.012, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas
pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art.5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 03 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 03 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

LEI N.º 3.660, DE 03 DE SETEMBRO DE 2013
Projeto de Lei n.º 87/13

Autoriza o Poder Executivo a proceder a doação dos imóveis pertencentes ao Município, localizados
no Distrito Industrial, à NALIATI & PRUDENTE LATICÍNIOS LTDA - ME, de acordo com o
disposto no § 4º do artigo 17 da Lei Federal n.º 8.666/93 e na Lei Municipal n.º 2.848/2009.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Vargem Grande do Sul, através do Poder Executivo, autorizado a proceder
a doação com encargo, à NALIATI & PRUDENTE LATICÍNIOS LTDA - ME, empresa cadastrada
junto ao CNPJ sob n.º 11.928.804/0001-71 e Inscrição Estadual nº 711.121.237.114, dos imóveis
abaixo especificados e localizados no Distrito Industrial José Aparecido da Fonseca “Tota”, para
implantação de uma unidade de preparação, fabricação e comércio atacadista de leite e laticínios, nos
termos do requerido nos autos do Processo Administrativo nº 003/2013, assim identificados:
“Lote 01, da Quadra “E”, do Distrito Industrial, com área de 1.057,61m² (um mil,  cinqüenta
e sete vírgula sessenta e um metros quadrados), com frente para a rua dois.”

“Lote 02, da Quadra “E”, do Distrito Industrial, com área de 1.075,00m² (um mil e setenta
e cinco metros quadrados), com frente para a rua dois.”

Art. 2º  Para efeito da doação com encargos, fica atribuído aos imóveis o valor total de R$ 111.862,87
(cento e onze mil, oitocentos e sessenta e dois reais e oitenta e sete centavos), de conformidade com
o laudo elaborado pela Comissão nomeada através da Portaria nº 12.008, de 25 de fevereiro de 2013.

Art. 3º O adquirente, no ato da assinatura do contrato de doação, assumirá os seguintes encargos:

a) plano de obras e investimentos a serem realizados nos imóveis, abrangendo, em construção, no
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da área a ser doada;
b) compromisso de iniciar as obras de construção, no prazo de até 6 (seis) meses subseqüentes a data
de assinatura do contrato de doação;
c) exigência de funcionamento nos imóveis doados, dentro de 24 (vinte e quatro) meses a contar da
assinatura do contrato de doação.
d) compromisso sobre a obrigatoriedade da indústria favorecida de proceder ao total de seu faturamento
neste Município;
e) exigência de realização de 50% (cinqüenta por cento) no mínimo, dos planos iniciais de construção
dentro de 2 (dois) anos seguintes ao ato de doação.

Parágrafo único. Somente após o cumprimento dos encargos assumidos e constantes das alíneas
anteriores e da Lei Municipal nº 2.848/2009, de 03 de fevereiro de 2009, é que será lavrada a
escritura de doação em definitivo, salvo as exceções previstas em lei.

Art. 4º Não sendo cumpridos os encargos estabelecidos no Processo Administrativo n.º 003/2013
que é parte integrante desta lei, bem como os previstos nas demais leis que regem esta matéria, os
terrenos doados serão revertidos ao patrimônio público, com todas as edificações,
independentemente de qualquer indenização, e a empresa beneficiária dos melhoramentos deverá
ressarcir aos cofres públicos o valor do custo total dos serviços e obras executadas pela Prefeitura,
devidamente atualizados.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo Municipal dispensado da publicação do Processo
Administrativo n.º 003/2013, estando o mesmo à disposição dos interessados.

Art. 5º Fica dispensada a realização de certame licitatório em razão do interesse público existente na
presente doação com encargos, na forma estabelecida no § 4º, do artigo 17, da Lei nº 8666/93, com
a redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94, bem como em razão do constante no disposto na Lei
Municipal nº 2.848/2009.

Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 03 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA



Art. 7º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 03 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado
de São Paulo, em 03 de setembro de 2013.

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 03 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

LEI N.º 3.661, DE 03 DE SETEMBRO DE 2013
Projeto de Lei n.º 88/13

Autoriza o Poder Executivo a proceder a doação do imóvel pertencente ao Município, localizado no
Distrito Industrial, à WAGNER DEGRANDE RITEL HORTIFRUTIGRANJEIROS - ME, de acordo
com o disposto no § 4º do artigo 17 da Lei Federal n.º 8.666/93 e na Lei Municipal n.º 2.848/2009.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Vargem Grande do Sul, através do Poder Executivo, autorizado a proceder
a doação com encargo, à WAGNER DEGRANDE RITEL HORTIFRUTIGRANJEIROS - ME, empresa
cadastrada junto ao CNPJ sob n.º 13.446.337/0001-79 e Inscrição Estadual nº 711.027.843.117, do
imóvel abaixo especificado e localizado no Distrito Industrial José Aparecido da Fonseca “Tota”,
para implantação de uma unidade processadora de legumes e verduras e comércio atacadista de
produtos hortifrutigranjeiros e cereais em geral, nos termos do requerido nos autos do Processo
Administrativo nº 004/2013, assim identificado:
“Lote 06, da Quadra “C”, do Distrito Industrial, com área de 1.075,00m² (um mil e setenta
e cinco metros quadrados), com frente para a rua dois.”

Art. 2º  Para efeito da doação com encargos, fica atribuído aos imóveis o valor total de R$ 55.915,30
(cinqüenta e cinco mil, novecentos e quinze reais e trinta centavos), de conformidade com o laudo
elaborado pela Comissão nomeada através da Portaria nº 12.008, de 25 de fevereiro de 2013.

Art. 3º O adquirente, no ato da assinatura do contrato de doação, assumirá os seguintes encargos:

a) plano de obras e investimentos a serem realizados no imóvel, abrangendo, em construção, no
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da área a ser doada;
b) compromisso de iniciar as obras de construção, no prazo de até 6 (seis) meses subseqüentes a data
de assinatura do contrato de doação;
c) exigência de funcionamento no imóvel doado, dentro de 24 (vinte e quatro) meses a contar da
assinatura do contrato de doação.
d) compromisso sobre a obrigatoriedade da empresa favorecida de proceder ao total de seu faturamento
neste Município;
e) exigência de realização de 50% (cinqüenta por cento) no mínimo, dos planos iniciais de construção
dentro de 2 (dois) anos seguintes ao ato de doação.

Parágrafo único. Somente após o cumprimento dos encargos assumidos e constantes das alíneas
anteriores e da Lei Municipal nº 2.848/2009, de 03 de fevereiro de 2009, é que será lavrada a escritura
de doação em definitivo, salvo as exceções previstas em lei.

Art. 4º Não sendo cumpridos os encargos estabelecidos no Processo Administrativo n.º 004 /2013
que é parte integrante desta lei, bem como os previstos nas demais leis que regem esta matéria, o
terreno doado será revertido ao patrimônio público, com todas as edificações, independentemente
de qualquer indenização, e a empresa beneficiária dos melhoramentos deverá ressarcir aos cofres
públicos o valor do custo total dos serviços e obras executadas pela Prefeitura, devidamente
atualizados.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo Municipal dispensado da publicação do Processo
Administrativo n.º 004/2013, estando o mesmo à disposição dos interessados.

Art. 5º Fica dispensada a realização de certame licitatório em razão do interesse público existente na
presente doação com encargos, na forma estabelecida no § 4º, do artigo 17, da Lei nº 8666/93, com
a redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94, bem como em razão do constante no disposto na Lei
Municipal nº 2.848/2009.

Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

JENIFER FABIANO NICOLAU

LEI N.º 3.662, DE 03 DE SETEMBRO DE 2013
Projeto de Lei n.º 89/13

Dispõe sobre a alteração do número de vagas de cargo criado pela Lei Municipal nº 3.002/2010.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterado o Anexo IV, da Lei Municipal nº 3.002, de 11 de março de 2010, aumentando-
se de 45 (quarenta e cinco) para 65 (sessenta e cinco), o número de vagas do cargo público de
provimento efetivo de EDUCADOR INFANTIL.

Art. 2º Em razão do aumento do número de vagas mencionado no artigo 1º, o anexo IV, da Lei
Municipal nº 3.002, de 11 de março de 2010, será atualizado na forma prevista no Anexo I desta lei.

Art. 3º As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta da dotação a seguir, suplementada
se necessário:

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 03 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 03 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

LEI N.º 3.663, DE 03 DE SETEMBRO DE 2013
Projeto de Lei n.º 92/13

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 695.139,39 (seiscentos e noventa e cinco mil,
cento e trinta e nove reais e trinta e nove centavos,) para atender despesas  de Capital  nas seguintes
dotações :

Art.2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas em parte com recursos provenientes de
excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do Artigo 43, da Lei 4.320, de 17 de março de
1964, obtido através de recursos do Termo de Convenio 0073/2010 – Secretaria de Educação na
importância de R$ 163.947,08 (cento e sessenta e três mil novecentos e quarenta e sete reais e oito
centavos).

Art.3º As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas em parte com recursos provenientes de
superávit financeiro apurado na Prefeitura Municipal, nos termos do Inciso I, § 1º, do Artigo 43, da
Lei 4.320, de 17 de março de 1964, constituído pela diferença positiva entre o ativo e passivo
financeiro apurado no balanço patrimonial no exercício de 2012, na importância de 133.018,58
(cento e trinta e três mil, dezoito reais e cinquenta e oito centavos) e, também, pela anulação da
seguinte dotação:

Art.4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto previsto
nesta Lei, no valor R$ 695.139,39 (seiscentos e noventa e cinco mil, cento e trinta e nove reais e
trinta e nove centavos) no Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de  2009 e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.482 de 10 de junho de 2012,, em vigência neste exercício, para
atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
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Art.5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 03 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 03 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

LEI N.º 3.664, DE 05 DE SETEMBRO DE 2013
Projeto de Lei n.º 90/13

Dispõe sobre as condições para instalação, localização e funcionamento de feiras e exposições com
venda a varejo e por atacado, de caráter esporádico e itinerante, no Município e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Para os efeitos da presente lei, considera-se feiras e exposições de caráter esporádico e
itinerante as que se instalam de maneira transitória e cuja atividade principal seja a venda no atacado
ou no varejo, diretamente ao consumidor final, em espaço unitário ou dividido em estandes de
produtos industrializados ou manufaturados, com fins comerciais ou não, com a participação de um
ou mais comerciantes ou expositores, realizadas em locais abertos ou fechados.

Parágrafo Único. Não serão regidas pela presente lei as feiras e exposições de artesanatos locais, as
de caráter beneficente, científico, tecnológico, cultural e as realizadas por entidades filantrópicas,
bem como aquelas patrocinadas pelo Município, observadas as regras técnicas de segurança do evento.

Art. 2º Para a realização de feiras e exposições a que se refere o artigo anterior, deverão ser atendidas
as exigências e condições previstas nesta lei.

§1º Somente pessoas jurídicas devidamente constituídas poderão pleitear a realização de eventos
descritos no artigo 1º da presente lei, desde que tenham objeto social pertinente.

§2º Também somente pessoas jurídicas devidamente constituídas poderão participar do evento na
qualidade de expositoras.

Art. 3º A empresa promotora do evento deverá fazer a solicitação por escrito, mediante requerimento
dirigido ao Chefe do Executivo Municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes da realização
da feira ou exposição.

Art. 4º O evento terá duração máxima de 03 (três) dias, ficando vedada a venda de produtos ou
mercadorias que não guardem afinidade ou identidade com o objeto do evento.

Art. 5º As instalações para a realização do evento deverão estar concluídas no mínimo 24 (vinte e
quatro) horas antes do seu início, para que possam ser vistoriadas pelos órgãos técnicos e fiscais do
Município.

Art. 6º A empresa promotora do evento deverá apresentar junto com o requerimento, os seguintes
documentos:

a)   cópia atualizada e autenticada de seu ato constitutivo, contrato ou estatuto social, devidamente
registrado na Junta Comercial, ou se firma individual, no órgão respectivo, bem como ata da eleição
dos diretores, se sociedade por ações;
b) cópia atualizada e autenticada dos atos constitutivos, contratos ou estatutos sociais, devidamente
registrados na Junta Comercial, ou se firmas individuais, no órgão respectivo, bem como ata da
eleição dos diretores, se sociedade por ações das empresas que irão expor e vender seus produtos, bem
como cópia do CPF e RG dos seus responsáveis legais;
c) relação dos produtos que cada empresa expositora irá comercializar e a identificação numérica
dos estandes que irão ocupar;
d) certidões negativas de débitos para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, esta última, do
local da cidade de origem, onde se encontra instalada a sede da requerente;
e) certidão negativa de débito (CND) junto ao INSS e FGTS;
f) certidão negativa de falência ou concordata, expedita pela distribuidora do foro da sede da
pessoa jurídica;
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos
Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
h) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da
requerente;
i) comprovação de propriedade do local onde será realizado o evento ou comprovação da
disponibilidade sobre o mesmo, mediante a apresentação de documentação com reconhecimento de
firma e autenticação;
j) certidão negativa de débito expedida pela Prefeitura Municipal, referente ao imóvel onde será
realizado o evento.
k) indicação do local, período objetivo e horário de funcionamento do evento que pretende realizar;

l) planta com dimensionamento, escala 1:100, com respectivo ART, alocando os estandes ou
compartimentos, com identificação numérica e área ocupada e os equipamentos de prevenção e
combate a incêndio, devidamente assinada pelo responsável, pela empresa promotora do evento e
profissional técnico habilitado;
m) laudo das instalações elétricas, acompanhado do respectivo ART;
n) laudo da vistoria da Prefeitura Municipal referente à praça de alimentação e instalações sanitárias
do local;
o) comprovante da apólice contratada de seguro coletivo aos participantes e visitantes do evento,
com cobertura mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para os casos de morte ou invalidez permanente
e temporária;
p) comprovação do número de banheiros, em uma proporção de 01 (um) banheiro para cada 10
(dez)  estandes;
q) comprovação de comunicação à Policia Militar e ao Departamento de Segurança e Trânsito da
Prefeitura Municipal da realização do evento;
r) comprovação de comunicação às regionais da Receita Federal, da Secretaria da Fazenda do
Estado, do Ministério do Trabalho e Emprego e às entidades representativas das classes econômicas,
patronais e de empregados, envolvidas quanto à realização do evento;
s) relação da quantidade de lixeiras que serão instaladas no local, bem como plano de destinação de
resíduos produzidos durante a realização do evento, aprovado pelo Departamento de Agricultura e
Meio Ambiente da Prefeitura Municipal;
t ) a empresa promotora do evento também deverá, juntamente com o requerimento, apresentar a
documentação relacionada nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do presente artigo quanto ás empresas
que irão vender ou expor seus produtos;
u) AVCB do Corpo de Bombeiros.

Parágrafo Único. A empresa promotora do evento deverá, obrigatoriamente, manter no local uma
ambulância durante o período integral do evento, com profissionais médicos e enfermeiros à disposição
dos visitantes.

Art. 7º Será concedida franquia para as empresas sediadas no Município participarem do evento, no
percentual mínimo de 30% (trinta por cento) dos estandes.

§1º Para efeito do disposto no caput do presente artigo, deverá a empresa realizadora do evento, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu início, cientificar à Associação Comercial e Industrial
do Município, bem como dar publicidade através dos meios de comunicação locais, devendo ainda
ficar responsável pela distribuição dos estandes entre as empresas sediadas no Município.

§2º No caso de não preenchimento, pelas empresas locais, do percentual a que se refere o caput deste
artigo, tais espaços não poderão ser ocupados por empresas não sediadas no Município.

Art. 8º A empresa promotora e encarregada da comercialização dos espaços físicos e/ou estandes,
deverá estabelecer-se com escritório para contatos em Vargem Grande do Sul, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias da data do evento, comprovado junto à municipalidade e deverá assumir,
também, perante órgão de representação dos consumidores, as responsabilidades por todos os
comerciantes expositores no cumprimento da legislação vigente, no que diz respeito às exigências
quanto à qualidade dos produtos.

§1º Para dar efetivo cumprimento quanto à garantia de qualidade dos produtos comercializados nas
feiras e exposições regidas por esta lei, bem como para possibilitar a troca de eventuais mercadorias
defeituosas, deverá ser mantido no Município pela empresa promotora, por um período de 30 (trinta)
dias após a realização do evento, local apropriado para o atendimento dos consumidores, sob pena de
imposição das regras aplicáveis do Código de Defesa do Consumidor.

§2º O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior acarretará uma multa no valor de R$
4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) e impedirá a concessão de novo alvará enquanto não quitado
referido débito para com os cofres municipais.

Art. 9º É indispensável para a realização do evento, que os impostos, taxas e preços públicos
previstos na legislação municipal, estejam devidamente quitados com relação a cada um dos
expositores.

§ 1º O valor a ser cobrado, a título de preço público, para cada estande, será de R$ 339,00 (trezentos
e trinta e nove reais), valor este corrigido anualmente pelo índice IPCA-IBGE, com recolhimento
prévio.

§ 2º A empresa promotora do evento será a responsável junto à Prefeitura Municipal pelo
pagamento do preço público de que trata o parágrafo anterior referente a todos os expositores do
evento.

§ 3º A empresa promotora do evento ficará isenta do pagamento do preço público a que se refere o
parágrafo anterior relativamente às pessoas jurídicas com sede no Município de Vargem Grande do
Sul.

Art. 10 A apresentação do comprovante de pagamento, a que se refere o artigo anterior será de
responsabilidade exclusiva da empresa promotora do evento e deverá ser exibido à Fiscalização
Municipal até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização do evento.

Art. 11 Verificado o cumprimento de todas as formalidades e exigências previstas no artigo 6º desta
lei, mediante manifestação expressa dos departamentos competentes, o processo será encaminhado
ao Gabinete do Prefeito Municipal para exarar o despacho final.
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Art. 12 A emissão de sons e ruídos decorrentes da realização do evento, inclusive em sua divulgação,
deverá obedecer, no interesse da saúde, da segurança e do sossego público, aos padrões, critérios e
diretrizes estabelecidos nas normas vigentes.

Art. 13 A remoção dos resíduos remanescentes da divulgação e da realização do evento será de inteira
responsabilidade da empresa promotora do evento, sob pena de aplicação de multa equivalente ao
total do valor recolhido ao Município para a realização do evento, bem como implicará no seu
impedimento de realização de novos eventos da mesma espécie.

Art. 14 Caso não sejam cumpridas as exigências da presente lei, o pedido de licença da feira ou
exposição será indeferido pelo Poder Executivo Municipal.

§1º O Poder Executivo Municipal poderá, ainda, indeferir o pedido de licença, se no mesmo período
da realização do evento, estiver sendo realizada feira ou exposição promovida pelo Município de
Vargem Grande do Sul.

§2º Caso seja constatado que as informações prestadas para o pedido de liberação do evento não
estejam sendo cumpridas, o evento estará suspenso por tempo indeterminado ou até a comprovação
do atendimento de todos os requisitos referidos no artigo 6º desta lei.

Art. 15 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 05 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 05 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

DECRETOS

DECRETO N.º 3.611, DE 26 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo de
Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
81.500,00 (oitenta e um mil e quinhentos reais), para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da LDO
nº 3.482, de 19/06/2012 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos artigos 165

e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, da LC 101,
de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 26 de agosto de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado
de São Paulo, em 26 de agosto de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

DECRETO N.º 3.612, DE 26 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da LDO
nº 3.482, de 19/06/2012 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos artigos 165
e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, da LC 101,
de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 26 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado
de São Paulo, em 26 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

DECRETO N.º 3.613, DE 05 DE SETEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
37.009,25 (trinta e sete mil e nove reais e vinte e cinco centavos) para atender as seguintes
dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:
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Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da LDO
nº 3.482, de 19/06/2012 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos artigos 165
e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, da LC 101, de
04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 05 de setembro de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado
de São Paulo, em 05 de setembro de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

PORTARIA

PORTARIA N.º 12.422, DE 30 DE AGOSTO DE 2013
Aposenta servidor

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir de 01/09/2013, o Sr. LUIS DOS SANTOS COSTA, Coletor de Lixo,
portador do RG n.º 4.776.243-SSP/SP, nos termos da Regra Art. 40 (Permanente) Redação de
16.12.1998 – EC 20 e do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.628/05, e de conformidade com o Processo
n.º 010/2013.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 30 de agosto de 2013.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 30 de agosto de 2013.

JENIFER FABIANO NICOLAU

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 58/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 044/2013; OBJETO: Contratação de empresa
especializada para realização de exames de Raio X, Ultrassonografia e Raio X Urografia Excretora;
ASSINATURA: 23/08/2013; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº 101/2013; CONTRATADA:
Diagcenter Medicina Diagnostica Ltda Me; VALOR: R$ 530.000,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 58/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 044/2013; OBJETO: Contratação de empresa
especializada para realização de exames de Mamografia; ASSINATURA: 26/08/2013; VIGÊNCIA:
12 meses; CONTRATO Nº 102/2013; CONTRATADA: MF SERVIÇOS MÉDICOS S/S EPP; VALOR:
R$ 52.000,02.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 58/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 044/2013; OBJETO: Contratação de empresa
especializada para realização de exames de Eletroneuromiografia; ASSINATURA: 27/08/2013;
VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº 104/2013; CONTRATADA: R. MOREIRA
NEURODIAGNÓSTICO LTDA; VALOR: R$ 16.000,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 81/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 061/2013; OBJETO: Aquisição de mussarela

e apresuntado para composição de kits lanches, com entregas mensais pelo período de 12 meses -
Projeto Esporte Social - Vida Nova Esportes - Convênio 287/2012 SELJ (itens remanescentes do
Pregão Presencial 56/2013); ASSINATURA: 27/08/2013; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº
103/2013; CONTRATADA: BRF S.A.; VALOR: R$ 9.799,20.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 061/2013; OBJETO: Aquisição de ração
canina visando a alimentação dos animais recolhidos por vítima de maus tratos ou animais que
coloquem em risco a saúde pública, com entregas semanais pelo período de 12 meses; ASSINATURA:
04/09/2013; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº 105/2013; CONTRATADA: Licitavet
Comercial Ltda EPP; VALOR: R$ 15.750,00.

ADITIVOS CONTRATUAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 97/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços 16/2012; OBJETO: Aditivo de supressão referente
ao contrato para construção de estrutura metálica de cobertura para arquibancada do estádio de
futebol do ginásio poliesportivo “Ricardo Patrocínio Rodrigues” – Convênio nº 508/2012 – Secretaria
de Planejamento e Desenvolvimento Regional; ASSINATURA: 27/12/2012; CONTRATO Nº 144/
2012; CONTRATADA: Shed Steel Estrutura Metálica Ltda EPP; VALOR A ESTORNAR: R$
10.996,30.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 77/2011; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 55/2011; OBJETO: Prorrogação do contrato
de fornecimento de link de dados em conexão banda larga com taxa de 16 MBPS Full dedicado para
acesso à rede de internet global; ASSINATURA: 09/08/2013; VIGÊNCIA: 06 meses, contados a
partir de 10/08/2013; CONTRATO Nº 139/2011; CONTRATADA: AR Telecom Provedor de
Internet Ltda; VALOR: R$ 22.200,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 93/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal
de Vargem Grande do Sul;  MODALIDADE:  Pregão Presencial nº 057/2012; OBJETO:
Aquisição complementar referente o contrato de aquisição de materiais de construção e
elétricos para as obras do Posto de Saúde Ernani de Andrade – Convênio Estadual – 035/
2 0 0 7  –  TA 0 4 / 2 0 1 0  –  P r o c e s s o  0 0 1 . 0 2 1 4 . 0 0 1 . 0 2 3 / 1 0 ;  A S S I N AT U R A :  2 3 / 0 8 / 2 0 1 3 ;
CONTRATO Nº  145/2012 ;  CONTRATADA:  Comérc io  de  Madei ras  Padre  Leo  Ltda
EPP;  VALOR :  R$ 2 .300,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 93/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 057/2012; OBJETO: Prorrogação
do contrato de aquisição de materiais de construção e elétricos para as obras do Posto de Saúde
Ernani  de  Andrade –  Convênio Estadual  –  035/2007 – TA 04/2010 – Processo
001.0214.001.023/10; ASSINATURA: 30/08//2013; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO
Nº 146/2012; CONTRATADA:  Pavimentadora Santo Expedito Ltda; CONTRATO Nº 147/
2012; CONTRATADA:  Rodrilajes Materiais para Construções Ltda EPP; VIGÊNCIA: 05
meses; CONTRATO Nº 145/2012; CONTRATADA: Comércio de Madeiras Padre Leo Ltda
E P P.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2010; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE:  Convite nº 20/2010; OBJETO: Prorrogação do
contrato de prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil, orçamentária
e financeira; ASSINATURA:  30/08/2013; VIGÊNCIA: 04 meses; CONTRATO Nº 190/
2010;  CONTRATADA:  LG Assessoria na Administração Municipal  Ltda;  VALOR :  R$
14.859 ,81 .

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 052/2013; OBJETO: Troca de marca referente
ao item 92 do contrato de aquisição de materiais de enfermagem para utilização na Rede Pública
Municipal; ASSINATURA: 04/09/2013; CONTRATO Nº 92/2013; CONTRATADA: Med Center
Comercial Ltda.

RESCISÃO DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 129/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 086/2012; OBJETO: Rescisão referente a ata
de registro de preço que tem como objeto a aquisição de materiais de escritório para diversos
departamentos da Prefeitura; ASSINATURA: 06/09/2013; ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 13/
2012; DETENTORA: R.B. de Carvalho Junior – Me.
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LEIS DE RESPONSABILIDADE FISCAL
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SAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
VARGEM GRANDE DO SUL

ATOS CONCESSÓRIOS

ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2009; CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e
Esgoto de Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação 01/2009; OBJETO:
Empenho complementar do contrato de prestação de serviços de publicidade legal dos atos de
interesse da administração do SAE, pelo sistema “on-line” (PUB NET) nos respectivos cadernos
oficiais do Estado de São Paulo; DATA DO EMPENHO: 30/08/2013; CONTRATO Nº 002/2009;
CONTRATADA: Impresa Oficial do Estado S/A – IMESP; VALOR R$ 6.729,87.

ATOS CONCESSÓRIOS

ATO DO LEGISLATIVO

EMENDA
EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N.º 22, DE 03 DE SETEMBRO DE 2013

Altera redação do artigo 22, caput, da Lei Orgânica Municipal dando nova redação

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais,
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e a Mesa promulga a Emenda à Lei Orgânica Municipal:

Art.1º Fica alterada a redação do artigo 22, “caput”, da Lei Orgânica do Município, mantidos os §§ 1º
e 2º do mencionado artigo, que passará a ter a seguinte redação:

“ Art. 22 O vereador poderá requerer por escrito a convocação do Secretário ou Diretor de quaisquer
departamentos da Prefeitura Municipal, para pessoalmente prestar informações referentes à sua área
de atuação, com previa determinação da matéria a ser tratada.

§ 1º...

§ 2º...”

Art.2º Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 03 de setembro de 2013.

PEDRO LEMOS RANZANI
Presidente

PAULO CESAR DA COSTA  FELIPE AUGUSTO GADIANI
1º Secretário  2º Secretário

FERNANDO DONIZETE RIBEIRO
Tesoureiro

Registrado e Publicado na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, em 03 de
setembro de 2013.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ
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